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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


PROJETO DE LEI Nº   379/2012

SÚMULA:
Estabelece que as empresas vencedoras de licitação no Município de Londrina deverão contratar e utilizar em sua mão de obra 10% (dez por cento) de sentenciados e egressos do sistema prisional do Município de Londrina.

SALA DAS SESSÕES,  27 de novembro de 2012

JAIRO TAMURA

VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº   379/2012

SÚMULA:
Estabelece que as empresas vencedoras de licitação no Município de Londrina deverão contratar e utilizar em sua mão de obra 10% (dez por cento) de sentenciados e egressos do sistema prisional do Município de Londrina.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. lº
Fica estabelecido,  na forma prevista nesta lei, que as empresas vencedoras de licitação no Município de Londrina ficam obrigadas a contratar e utilizar em sua mão de obra 10% (dez por cento) de sentenciados e egressos do sistema prisional do Município de Londrina.

Art. 2º
A obrigatoriedade de que trata esta lei deverá constar expressamente no edital do processo licitatório sob pena de invalidação do certame.

Art. 3º
Para fins do disposto nesta lei será dada a preferência aos sentenciados que:

I –cumpram pena na localidade em que se desenvolva a atividade contratada; e 

II –apresentem melhores indicadores com relação à aptidão, à habilitação, à experiência, à disciplina, à responsabilidade e ao grau de periculosidade, apuradas pelo Poder Público e registrados em cadastro próprio.

Art. 4º
A Empresa vencedora do certame deverá solicitar à Secretaria de Justiça do Estado do Paraná a disponibilização dos sentenciados, obedecendo à ordem estabelecida no banco de dados da Secretaria, para o serviço.

Art. 5º
A contratação dos sentenciados egressos do sistema prisional deverá obedecer,  no que couber, ao disposto na Lei Federal nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal) e os termos do regulamento desta lei.
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Art. 6º
No ato de se candidatar à concorrência, a empresa já deverá apresentar numero total de vagas e quantidade das vagas que serão destinadas aos ex-apenados. 

Art. 7º
As empresas vitoriosas terão prazo máximo de quinze dias para comprovar vínculos empregatícios com ex-presos, mas a assinatura de contrato com a Prefeitura do Município de Londrina só poderá acontecer após essa comprovação. 

§ 1º  Caso este requisito não seja cumprido, a empresa será desclassificada, dando lugar à segunda colocada no processo. 

§ 2º Também será motivo de revogação unilateral do contrato administrativo qualquer caso de discriminação do egresso, seja em questão salarial ou por tratamento diferenciado frente aos demais empregados. 

Art. 8º
O disposto nesta lei:

I – somente se aplica à mão de obra sem a necessidade de curso superior;  e

II – não se aplica aos casos de dispensa ou inexigibilidade da licitação.

Art. 9º
Para o cumprimento e a implementação desta lei o Município firmará convênio, parceria ou termo de cooperação com a Secretaria de Justiça do Estado do Paraná,  por meio da Vara de Execuções Penais.

Art. 10.
O Poder Executivo,  por meio de decreto, baixará as demais normas para o fiel cumprimento da presente lei.

Art. 11.
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,  27 de novembro de 2012

JAIRO TAMURA

VEREADOR
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JUSTIFICATIVA

A inclusa mensagem tem por finalidade estabelecer que as empresas vencedoras de licitação no Município de Londrina deverão contratar e utilizar em sua mão de obra 10% (dez por cento) de sentenciados e egressos do sistema prisional do Município de Londrina.

Nossa proposta estabelece que será dada a preferência aos sentenciados que cumpram pena na localidade em que se desenvolva a atividade contratada e que apresentem melhores indicadores com relação à aptidão, à habilitação, à experiência, à disciplina, à responsabilidade e ao grau de periculosidade, apuradas pelo Poder Público e registrados em cadastro próprio.

Estamos propondo também que no ato de se candidatar à concorrência, a empresa já deverá apresentar ao Município numero total de vagas e a quantidade das vagas que serão destinadas aos ex-apenados. 

Para os empresários será interessante e vantajoso essa exigência pois será vista como uma empresa que tem responsabilidade social.

Nossa proposta tem um cunho social e visa dar oportunidade para os sentenciados e egressos do sistema prisional,   pois são pessoas carentes e que necessitam desesperadamente de uma oportunidade.

É sabido que na realidade atual está muito difícil arrumar emprego,  e para as pessoas oriundas do sistema penitenciário a dificuldade é mais que dobrada.

É de se notar que a nossa iniciativa vem calcada no interesse público e tem um alcance social muito grande. 

Em face do exposto, solicitamos o apoio dos demais Pares.

SALA DAS SESSÕES,  27 de novembro de 2012

JAIRO TAMURA

VEREADOR
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